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DESPACHO

Vistos.

Trata-se de recurso de Apelação Cível interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS contra a sentença prolatada pelo Juízo da Vara de Fazendas Públicas e Autarquias da Comarca de Divinópolis – MG que, nos autos dos Embargos à Execução ajuizados em face de ALESSANDRA LOURDES DE PAULA GONZAGA, julgou parcialmente procedentes os embargos para reduzir de R$350,00 (trezentos e cinquenta reais) para R$105,66 (cento e cinco reais e sessenta e seis centavos), o valor dos honorários advocatícios fixados em favor de advogado dativo durante a vigência Termo de Cooperação Mútua firmado pelo TJMG, AGE, OAB/MG e SEF, mantendo-se, contudo, os demais valores arbitrados quando não se encontrava em vigor a tabela constante do referido termo. Determinou, ainda, que as certidões deverão ser “corrigidas monetariamente pela TR das datas dos respectivos arbitramentos até o dia 25/3/2015 e pelo IPCA-E a partir do dia 26/3/2015 até o pagamento, bem como acrescidas de juros de mora no percentual fixado no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 desde o dia 24/8/2015.” (doc. ordem 27).
Em suas razões recursais, o ESTADO DE MINAS GERAIS requer o conhecimento e provimento da Apelação para reformar a sentença “para reduzir o valor da condenação, adequando-o à Tabela elaborada pela AGE/MG, TJMG e OAB/MG”. 
]Sustenta que, se os valores arbitrados a título de honorários, em favor do Advogado Dativo, estão distantes daqueles constantes da Tabela adotada através do Termo de Cooperação, devem ser reduzidos, mesmo se o arbitramento se der após o fim da vigência da referida tabela (doc. ordem 30).
Contrarrazões pela manutenção da sentença (doc. ordem 33).

Pois bem.
O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG), a Advocacia Geral do Estado (AGE), Secretaria do Estado da Fazenda (SEF) e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/MG), assinaram, em 2 de fevereiro de 2012, o Termo de Cooperação Mútua entre si, do qual consta a “Tabela de Dativos da OAB/MG”, em seu “Anexo II”; resultante do Decreto Estadual nº 45.898/12, que regulamenta o pagamento de honorários a advogado não pertencente à Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, nomeado para defender a parte beneficiária de assistência judiciária.
Porém, o Termo citado foi rescindido pela OAB/MG, em 29/11/2013, em virtude do seu inadimplemento pelo Executivo estadual.
Diante destes fatos, os órgãos fracionados deste Tribunal de Justiça Mineiro têm divergido quanto à aplicação ou não do “Termo de Cooperação Mútua”, nos julgamentos referentes aos valores dos honorários advocatícios fixados em favor do dativo.
É possível verificar relevante divergência de entendimento entre as Câmaras Cíveis: alguns órgãos julgam que os valores estabelecidos na “Tabela do Anexo II” continuam constituindo parâmetro para a fixação dos honorários do defensor dativo; enquanto o entendimento diametralmente oposto afirma que o Documento de Cooperação é ineficaz e não mais poderia ser aplicado aos advogados dativos, por ter sido rescindido pela OAB/MG, em 29/11/2013.
Cito, para ilustrar, os seguintes paradigmas contra a aplicabilidade do Termo de Cooperação, tal como se depreende pelos precedentes da 1ª Câmara Cível, relatoria do Desembargador Washington Ferreira, antes integrante desta 7ª Câmara Cível:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORA DATIVA. VALOR. TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA ELABORADO EM CONJUNTO PELA AGE SEF, OAB/MG E O TJMG. INAPLICABILIDADE. RESCISÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. AJUSTE. 

I. A fixação dos honorários do defensor dativo é consectário da garantia constitucional de que todo o trabalho deve ser remunerado, de modo que, demonstrada a atuação, deve o Estado arcar com o pagamento do respectivo trabalho. 

II. Tendo a OAB/MG rescindido o convênio firmado com o TJMG, AGE e SEF, não é mais obrigatória a observância da tabela de honorários elaborada a partir do Decreto Estadual nº 45.898/12. 

III. Ciente da conclusão do julgamento das ADI's nº 4.357/DF e nº 4.425/DF, pelo STF, no dia 25 de março de 2015, a correção monetária do valor da condenação da Fazenda Pública por débitos tributários deve ser calculada segundo o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança até 25 de março de 2015 e, após essa data, segundo os critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários.

(TJMG. Apelação Cível nº 1.0141.14.001710-6/001, 1ª Câmara Cível, Rel.: Des. Washington Ferreira, Julgamento: 15/03/2016, Publicação: 28/03/2016. Grifo nosso.)
Na 3ª Câmara Cível deste tribunal, relatoria da Desembargadora Albergaria Costa:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. ADVOGADO DATIVO. PAGAMENTO DEVIDO. TABELA DE HONORÁRIOS. RESCISÃO DO CONVÊNIO. INAPLICABILIDADE. TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA. 

Na forma do art. 22, §1º do Estatuto da OAB, o advogado nomeado para prestar assistência judiciária gratuita ao "juridicamente necessitado", tem direito à percepção de honorários fixados pelo Juiz, a serem pagos pelo Estado. 

A tabela de honorários do advogado dativo, elaborada mediante acordo de mútua cooperação firmado pelo TJMG, AGE, OAB/MG e SEF, não mais se aplica, tendo em vista a rescisão do convênio pela OAB/MG. 

As dívidas da Fazenda Pública devem ser corrigidas com base nos índices que reflitam a inflação acumulada do período e os juros de mora devem ser equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança. Precedentes. 

Recurso conhecido, mas não provido.

(TJMG. Apelação Cível nº 1.0177.12.001178-4/001, 3ª Câmara Cível, Rel.: Des. Albergaria Costa, Julgamento: 19/03/2015, Publicação: 30/03/2015. Grifo nosso.)
 Na 4ª Câmara Cível, relatoria da Desembargadora Heloisa Combat:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. APELO ADESIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. TÍTULO EXECUTIVO. COISA JULGADA. REDUÇÃO. DESCABIMENTO. TERMO DE COOPERAÇÃO. JUROS E CORREÇÃO. LEI 11.960/09. IPCA-E.

- A decisão judicial transitada em julgado que fixa honorários advocatícios em favor de Defensor Dativo constitui título executivo.

- O arbitramento dos honorários devidos ao Defensor Dativo incumbe ao Juiz da causa em que houve a atuação, descabendo sua revisão em sede de embargos à execução sob pena de ofensa à coisa julgada.

- Diante da denúncia e rescisão do termo de cooperação firmado entre o Estado, o TJMG e a OAB/MG, e, ainda, em decorrência do princípio da legalidade e da inafastabilidade da jurisdição, a tabela de honorários estabelecida no referido acordo não ampara a pretensão de redução dos honorários arbitrados em favor do defensor dativo.

- O colendo Supremo Tribunal Federal modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 11.960/09, quanto à atualização dos débitos da Fazenda Pública pelos índices aplicados à caderneta de poupança, estabelecendo que esse critério deve ser adotado até 25 de março de 2015, a partir de quando a correção monetária deve observar o IPCA-E.

- Acolhidos os embargos à execução apenas quanto aos índices de correção monetária a serem aplicados ao débito, sem que a essa pretensão a parte exequente tenha apresentado resistência e sem resultar em redução do valor inicialmente pretendido, não incorre em sucumbência a parte embargada.

- Recurso principal não provido.

- Recurso adesivo provido.

- Consectários legais modificados de ofício.  
(TJMG -  Apelação Cível  1.0693.14.014339-9/001, Relator(a): Des.(a) Heloisa Combat , 4ª Câmara Cível, julgamento em 14/07/0016, publicação da súmula em 19/07/2016)
Na 5ª Câmara Cível, relatoria da Desembargadora Áurea Brasil:

EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE COBRANÇA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE DEFENSOR DATIVO - TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA ENTRE O ESTADO DE MINAS GERAIS, O TJMG E A OAB/MG - TABELA DE HONORÁRIOS - INAPLICABILIDADE - RESCISÃO DO CONVÊNIO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - REVISÃO 

1. O advogado que atua como assistente judiciário de pessoas necessitadas, quando inexistente ou insuficiente a Defensoria Pública no local da prestação do serviço, faz jus aos honorários advocatícios, que deverão ser custeados pelo Estado. 

2. Não há de se falar na aplicação da tabela do Termo de Cooperação Mútua firmado entre o Estado de Minas Gerais, o TJMG e a OAB/MG, uma vez que esta não mais subsiste, ante a extinção do convênio. 

3. Revisão da verba honorária sucumbencial, diante da simplicidade e repetitividade da causa, adequando-se ao previsto no art. 20, §§3º e 4º, do CPC/73. 

4. Recurso principal parcialmente provido. Recurso adesivo não provido.

(TJMG. Apelação Cível / Reexame Necessário nº 1.0024.14.073285-0/001, 5ª Câmara Cível, Rel.: Des. Áurea Brasil, Julgamento: 05/05/2016, Publicação: 17/05/2016. Grifo nosso.)
E, por último, da 8ª Câmara Cível, relatoria do Desembargador Paulo Balbino:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA INTEGRAL E GRATUITA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DE DEFENSOR DATIVO - RESPONSABILIDADE DO ESTADO - TABELA ANEXA AO TERMO DE COOPERAÇÃO CELEBRADO ENTRE O ESTADO E A OAB/MG - AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO - CONSECTÁRIOS DA CONDENAÇÃO - DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA - FIXAÇÃO - HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS - ARBITRAMENTO - ADEQUAÇÃO.

- O acesso ao Poder Judiciário, previsto pelo artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, independe do prévio esgotamento das vias administrativas, conforme previsto pela Lei n. 13.166/99 e no Decreto n. 42.718/02.

- Comprovado o exercício das funções de defensor dativo, diante da inexistente atuação de órgão de execução da Defensoria Pública no âmbito municipal, faz o advogado para tanto nomeado jus aos respectivos honorários.

- Neste aspecto, o ônus pelo patrocínio da assistência judiciária deve ser imputado ao Estado, sob pena de caracterização da figura do enriquecimento sem causa, vedada pelo ordenamento jurídico.

- Inda que celebrado entre o Estado de Minas Gerais e a OAB/MG um Termo de Cooperação Mútua para implementação do pagamento dos honorários devidos ao defensor dativo, os valores nele apontados não têm caráter cogente e vinculativo, porque tal atribuição compete, por lei, exclusivamente ao juiz.
- Revestindo-se a condenação imposta à Fazenda Pública e às suas autarquias, de natureza não tributária, será ela atualizada monetariamente, a partir da emissão da certidão, de acordo com as disposições previstas pelo artigo 1°-F, da Lei n. 9.494/97, com as alterações que lhe foram trazidas pela Lei n. 11.960/2009.

- Mantém-se o valor fixado para os honorários sucumbenciais, quando seu arbitramento observa os critérios equitativos delineados pelas alíneas do § 3º do artigo 20 do diploma processual civil.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0378.13.001933-4/001, Relator(a): Des.(a) Paulo Balbino , 8ª Câmara Cível, julgamento em 14/07/2016, publicação da súmula em 25/07/2016) 
Quanto aos entendimentos divergentes, da 2ª Câmara Cível, de Relatoria do Des. Afrânio Vilela que continuam aplicando a Tabela do Convênio rescindindo:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - HONORÁRIOS DE ADVOGADO DATIVO - TABELA DA OAB/MG ELABORADA NOS MOLDES DO DECRETO Nº: 45.898/12 - REVOGAÇÃO - MOTIVAÇÃO DE ORDEM ADMINISTRATIVA - PARÂMETRO DE FIXAÇÃO DA VERBA - OBSERVÂNCIA MANTIDA - JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA - LEI 9494/97 ALTERADA PELA LEI 11.960/2009 - APLICAÇÃO A PARTIR DE 30/06/2009 - HONORÁRIO SUCUMBENCIAIS - MANUTENÇÃO - SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1. O Estado de Minas Gerais deve disponibilizar, aos necessitados, defensor público, por ser função que lhe é atribuída. Não o fazendo, há a necessidade de nomeação do advogado dativo, que por sua vez deve ser remunerado. 2. Não devem ser reduzidos os honorários destinados ao defensor dativo se estes estiverem conforme os valores previstos na tabela da OAB/MG, elaborada nos moldes do Decreto nº 45.898/2012, então em vigor, havendo, contudo, se falar em redução da remuneração fixada concernente à nomeação havida após a revogação do convênio, em situação em que o montante se mostra desprovido de razoabilidade. 3. A partir de 30/06/2009, o artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a alteração dada pela Lei nº. 11.960/09 é aplicável para fins de atualização monetária e também para cômputo dos juros de mora sobre o valor da condenação. 4. O valor dos honorários advocatícios deve ser mantido quando fixados mediante apreciação equitativa do juiz, com base no art. 20, § 4º, do CPC. (TJMG -  Apelação Cível  1.0610.15.000494-9/001, Relator(a): Des.(a) Afrânio Vilela, 2ª Câmara Cível, julgamento em 01/03/2016, publicação da súmula em 09/03/2016) 
Da 6ª Câmara Cível, de relatoria do então Juiz Convocado, Ronaldo Claret de Moraes:

EMENTA: APELAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - CURADOR ESPECIAL - NOMEAÇÃO COM BASE NO ARTIGO 9º, INCISO II, DO CPC - HONORÁRIOS DE ADVOGADO - "MUNUS" PÚBLICO - RESPONSABILIDADE DO ESTADO - DEFENSOR DATIVO - ART. 272, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - LEI Nº 13.166/1999 - ARTIGO 22, DA LEI Nº 8.906/94 - VERBAS HONORÁRIAS DEVIDAS - INTERESSE DE AGIR -CONFIGURAÇÃO - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA -- NOMEAÇÕES ANTERIORES A 18/04/2012 - IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DOS VALORES ARBITRADOS - TABELA DE HONORÁRIOS DEVIDOS AOS DEFENSORES DATIVOS - DECRETO ESTADUAL N. 45.898/12 - IRRETROATIVIDADE - NOMEAÇÕES POSTERIORES - ADEQUAÇÃO AOS TERMOS DO CONVÊNIO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

- São devidos pelo Estado de Minas Gerais os honorários de advogado arbitrados judicialmente em favor de curador especial nomeado com base no artigo 9º, inciso I, do CPC, tendo em vista a vulnerabilidade processual irradiada da condição de incapaz não assistido. Inteligência dos artigos 272, da Constituição Estadual, 1º, da Lei n. 13.166/99, e 22, da Lei n. 8.906/94. 

- O desempenho das atribuições de curador especial não pode redundar em prejuízo ao nomeado, nem tão pouco enriquecimento sem causa do Estado. 

- Ainda com base no art. 272, da Constituição Estadual, o causídico faz jus à remuneração decorrente de sua atuação como defensor dativo.

- A tabela de honorários advocatícios devidos aos defensores dativos, instituída a partir da regulamentação dada à matéria pelo Decreto n. 45.898/12, não tem o condão de retroagir para atingir o arbitramento efetivado em momento anterior à sua edição. 

- As nomeações perpetradas após a vigência Termo de Cooperação Mútua firmado entre o TJMG, a OAB, a AGE e a SEF devem ser adequadas aos valores constantes da Tabela de Honorários de Advogados Dativos nele contida, desde que expressamente impugnadas pelo Estado de Minas Gerais. 

- Recurso parcialmente provido. (TJMG - Apelação Cível nº 1.0701.15.002523-0/001, Relator(a): Des.(a) Claret de Moraes (JD Convocado), 6ª Câmara Cível, julgamento em 26/04/2016, publicação da súmula em 06/05/2016).
E da 7ª Câmara Cível, de relatoria de meu ilustre colega Des. Peixoto Henriques:
APELAÇÃO CÍVEL - ADMINISTRATIVO - COBRANÇA DE HONORÁRIOS DE ADVOGADO DATIVO - PROCEDÊNCIA RECONHECIDA PELA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE TRIBUNAL - ENCARGOS (JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA) - SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA "EX OFFICIO" - HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS - FIXAÇÃO EM QUANTIA CERTA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I - Com o advento da "Tabela de Dativos da OAB/MG" (constante do "Anexo II" do "Termo de Cooperação Mútua" resultante do Decreto Estadual n.º 45.898/12) e por força do art. 462 do CPC/73, os valores que são objetos de ações de cobrança ainda em curso devem estar condizentes e adequados aos termos daquela tabela (art. 1°, § 1°, Lei Estadual n.º 13.166/99), sendo certo que esses valores cobrados, por não ter o Estado de Minas integrado a lide em que arbitrados, sequer estão acobertados pela imutabilidade da coisa julgada, como deixa certo o art. 472 do CPC/73. II -. Em se tratando de arbitramento dos honorários de advogado dativo, os juros de mora são computados a partir da citação e de acordo com a redação do art. 1º-F da Lei n.º 9.494/1997 então vigente, já a correção monetária é devida a partir da Resolução Conjunta TJMG/AGE/OAB n.º 1/2013 e pelo IPCA. III - Nos casos em que não há a condenação de ente público em quantia certa, os honorários advocatícios devem ser arbitrados de forma equitativa, em valor específico, observando-se o disposto no art. 20, § 4º, do CPC/73. (TJMG - Apelação Cível nº 1.0693.15.002117-0/001, Relator(a): Des.(a) Peixoto Henriques, 7ª Câmara Cível, julgamento em 13/07/2016, publicação da súmula em 18/07/2016)
Noto que existem entendimentos intermediários sobre a questão, como dos precedentes de Relatoria do Desembargador Jair Varão, que entende que, se aplicável, tal Convênio o deve ser somente no lapso temporal durante o qual vigorou:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE DATIVO - CERTIDÃO - PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE - TABELA DE HONORÁRIOS DE DATIVO DA OAB/MG - CONVÊNIO RESCINDIDO - OBSERVAÇÃO DESNECESSÁRIA - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - FIXAÇÃO ADEQUADA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - IPCA - JUROS MORATÓRIOS - ART. 1º-F, DA LEI 9.9494/97. 

1- Cabe ao Estado, em ação de cobrança de honorários de advogado dativo arbitrados pela autoridade judicial, produzir provas para afastar a presunção de legitimidade das certidões dos créditos respectivos. Ausentes essas provas em sentido contrário, a procedência da ação é impositiva. 

2- Os valores da Tabela da OAB, em convênio firmado entre a AGE/MG, TJMG e a OAB/MG em 2012, vigente desde a entrada em vigor do Decreto Estadual nº 45.898/2012, em 23/01/2012, até a rescisão do Termo de Cooperação, ocorrido em 28/12/2013, devem ser observados quando fixados neste lapso temporal. 

3- Nas condenações impostas à Fazenda Pública, sobre o montante devido deve incidir atualização monetária pelo IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada, inclusive por conta da declaração parcial de inconstitucionalidade no julgamento das ADI's 4357 e 4425, bem como juros moratórios, nos termos do art. 1º-F da Lei nº. 9.494/97, com redação dada pela Lei nº. 11.960/09. 

4- O disposto no art. 85 do CPC é aplicável aos casos em que for possível recorrer ou já houver recorrido a partir do início de sua vigência, sendo inaplicável aos recursos já interpostos ou pendentes de julgamento.

(TJMG. Apelação Cível nº 1.0472.15.001866-2/001, 3ª Câmara Cível, Rel.: Des. Jair Varão, Julgamento: 05/05/2016, Publicação: 17/05/2016. Grifo nosso.) 
Assim, diante da necessidade de pacificação da questão jurídica objeto de discussão, entendo cabível a suscitação do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, previsto no art. 976 do CPC/2015 e no art. 368-A do Regimento Interno deste Tribunal, já que me parece configurada a “efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito”, bem como “risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica”.

Da mesma forma, nos termos do art. 977 do CPC/2015 e do art. 368-B, I, do RITJMG, a suscitação do incidente poderá se dar, de ofício, pelo Relator do processo. 
Com tais fundamentos, SUSCITO O INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS, determinando o seu processamento na forma regimental, suspenso o julgamento desta Apelação até o seu Juízo de Admissibilidade pela Seção Cível. 
Determino que seja encaminhado o presente despacho à Presidência do Tribunal, para o seu cadastramento perante o COMED no Portal do JPe, para que, em seguida, seja o IRDR distribuído por sorteio entre os integrantes da Seção Cível, sendo esta Apelação redistribuída, por dependência, ao Relator sorteado para o IRDR. 
Intime-se e cumpra-se.
Belo Horizonte, 02 de agosto de 2016.

Desa. Alice Birchal
Relatora
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